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Autoria do projeto: Vereadora  Maria Amélia

Assunto   do   proj.eto:    Dispõe   sobre   a    prevenção   e   o   combate   ao   assédio   sexual    na

Administração  Pública Municipal  Direta, Autárquica e Fundacional.

PARECER N° 217.1/2025/SAJ/RRV

Ementa:  Proj.eto  de  Lei  Municipal.  Dispõe  sobre

a  prevenção  e  o  combate  ao  assédio  sexual  na

Administração        Pública        Municipal        Direta,

Autárquica  e  Fundacional.  Art.  30,  I  e  11,  CF.  LF

m°14 54N2!02:3.             Possibilidade,             com

observacão.

1.          DO RELATÓRIO

1.        Trata-se de projeto de Lei do  Legislativo, de autoria da vereadora

Míi+ia  Aim€ti)a,  que busc,a  dispor  sobre  a  _r]revenção  e  o  combate  ao  assédio  sexual  na

Admínístracão Pública Municir}al Direta, Autárau_ic_aL!e Fundacional.

2.        Segundo  a  Mensagem  da  autora,  a  proposta  visa  assegurar  um

ambiente  de  trabalho  saudável  e  respeitoso  no  âmbito  da  Administração  Pública  Municipal,

alinhando-se às diretrizes de proteção aos direitos humanos.

11.        DA FUNDAMENTAÇÃ0

1.        Primeiramente, destacamos que a matéria tratada está de acordo

com os incisos 1 e 11, do artigo 30, da Constituição  Federal  de  1988:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

[ - Iegislar sobre assuntos de interesse local,.
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2.        Destacamos    que    a     Lei     Federal     n°14.540/2023     /.~fí/.fuí.    o

Proarama de Prevencão e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais_ Crimes corit_ra a

Dianidade  Sexual  e  à  Violência  Sexual  no  âmbito  da  administracão  r)ública,  direta _e

indireta, federal, estadual, distrital e municipal, sendo o(ue a ' preserTriÊ proposta legistifriNa

busca  suplementar  a  legislação  federal  supramencionada,   reforçando  a  proteção  contra  o

assédio sexual  na Administração  Pública  Municipal.

3.        Aoena5  oor amor á  anoumenfaca~o,  a  Lei  Municipal  Paulista  n°

16.488/2016  encontra-se  no   mesmo  sentindo   redacional   que  os  textos  normativos  acima

mencionados.

4.        Todavia, devemos fazer alaumas observacões.

5.        Entendemos. salvo melhor_iuízo, crHe os íiriigos c1°  e7° do pL:L

deverão  ser  retirados,  tendo  em  vista  que,  segundo  o  artigo  40,  inciso  11,  da  Lei  Orgânica

Muric:ipa^ -lJOM, é de competêncía legislativa exclusiva do Chefe do Executivo Municipal

(Prefeito) a inciativa de leis que disponham a respeito de ``1[ - servidores públicos, seu

regime jurídico,  provimento  de  cargos,  estabilidade,  aposentadoria  e  vencimentos;  "

(gíDJ.

6.        Com    isso,    para    que    não    haja    invasão    de    competências

legislativas, a  retirada dos dispositivos se faz necessária.

7.        A   retirada   dos   artigos   poderá   ser   feita   através   de   emenda,

renumerando-se o artigo 8°.

111.       DACONCLUSÃ0

1.         Salientando   que   não   cumpre   a   esta   Secretaria   de   Assuntos

Jurídicos  a  manifestação  sobre  o  mérito  da  proposta, julgamos  que  ela,  a_oóg a tief/ri@da do5

ad/oas sz/4MemÉwc/.omadof,  nálo  apnes\ewzãná  impedimento  para  tramitação,  motivo  pelo

qual entendemos que o Droieto estará aDto a ser apreciado pelos Nobres Vereadores.
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2.        Contudo,   para   sua   aprovação,   a   propositura   em   análise   está

sujeita  a  turno  único  de  discussão  e  votação,   necessitando  do  voto  favorável  da   maioria

simples para sua aprovação.

3.        A  propositura  deverá  ser submetida  à  comissão  de  constituição

e Justiça.

4.       E:stÊ é o paTecÊ:r, o.Dinativoe não vinculante.

Jacareí, 02 dejulho de 2025
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Conversão da Me.dída Provisória n°  1.140]  de 2022

PF©§iG§êm®§a  da  Eãepúb§iGa
6aséa  6ivi!

SeeF@tapia  Esp©cial  psra ÂãsunÊ®s tjuridi6©€b

LE| N° 14.540, DE 3 DE ABRIL DE 2023
Câmara

Cíe Jacarel'
MJnFaT

lnstitui o Programa de Preverição e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crime§ contra a
Dignidade  Sexual  e  à  Violência  Sexual  no  âmbito  da  administração  pública.  direta  e  indireta,
federal, estadual, distrital e municipal.

0 PRESIDENTE  DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacjcmal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1°   Esta  Lei  institui o  Programa de Prevenção e  Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a  Dignidade Sexual e à Wolência  Sexual no âmbito da  administração
pública,  direta e indireta,  federal,  estadual,  distrital  e miinicipal.

Art.  2°  Fica  Ínstituído  o  Programa  de  Prevenção  e  Enfreiitamento  ao Assédjo  Sexuaí e  demajs  Crimes  contra  a  Dignidade  Sexual  e à  Violência  Sexual  no  âmblto da  administração
púbHca,  direta  e indireta, federal,  estadual,  distrital  e municipal.

§  1° 0  Programa  aplica-se a todas as institiiições pri\/adas em que haja  a prestação de seníiços públjcos por meio de concessão,  permissão,  autorização ou qualquer outra forma de
delegação.

§ 2° Nas duas prtmeiras etapas da educação básica, o Programa restringir-se-á à fórmação continuada dos proflssionais de educação, na forma do inctso tl do caput do art. 4° destata
Lei.

Art.  3° Para a caracterização da violência  prevista nesta Lei, deverão ser observadas as definições estabelecidas no Decreto-Lei n° 2.848,  de 7 de dezembro de  1940 (Código Penal),
e nas  Leis  n°s  11.340,  de 7 de  agosto  de  2006  (Lei  Maria da  Penha),  e  13.431,  de 4 de abril de  2017.

Art. 4° São objetivos do Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violência Sexual:

1  - prevenir e enfrentar a  prática do  assédio sexual  e demais crimes contra  a  dignidade  sexual  e de todas as formas  de violência  sexual nos órgãcxs  e entidades  abrangidos  por esta
Lei;

11  -capacitar os  agentes  públicos  para  o  desenvolvimento  e  a  implementação  de  ações  destmadas  à  discussão,  à  prevenção,  à  orientação  e  à  solução  do  problema  nos  órgãos  e
entjdades abrangidos por esta Lei;

111  -  implementar  e  disseminar  campanhas  educativas  sobre  as  condutas  e  os  comportamentos  que  caracterizam  o  assédio  sexual  e  demais  crimes  contra  a  d©nidade  sexual  e
qualquer forma  de  violêncja  sexual,  com  vistas  à  informação  e  à  conscientização  dos  agentes  púbHcos  e  da  sociedade,  de  modo  a  possibilitar a  identmcação  da  ocorrência  de  conduta§
ilícitas e a rápida adoção de medidas para a sua repressão.

Art.  5°  Os  órgãos  e  entidades  abrangidos  por  esta  Lei  elaborarão  ações  e  estratégias  destinadas  à  prevenção  e  ao  enfrentamento  do  assédio  sexual  e  demais  crimes  contra  a
dignidade sexual e de todas as formas de violência sexual,  a pamr das seguintes diretrizes:

1 -esclarecimento sobre os elementos que caracterizam o assédjo sexual e demais crimes contra a dúnidade sexual e as formas de violência sexual;

11  -fornecimento de  materiais educativos  e  informativo§  com exemplos de  condutas que  possam  ser caracterizadas  como assédio  sexual  ou  outro crime  contra  a dignidade sexual,
ou qualquer forma de violéncia sexual. de modo a orientar a atuação de agentes púbticos e da sociedade em geral;

111  -  implementação  de  boas  práticas  para  a  prevençãc)  ao  assédio  sexual  e  demais  crimes  contra  a  dignidade  sexual,  ou  a  quak]uer  forma  de  violência  sexual,  no  âmbito  da
administração pública,  direta  e indjreta,  federaL  estadual, distrital  e  municipal;

lv -divulgação da legislação pertinente e de políticas públicas de proteção, de acomimento,  de assistência e de garantia de direitos às vítimas,

V  -  divulgação  de  canais  acessíveis  para  a  denúncia  da  prática  de  assédio  sexual  e  demais  cnmes  contra  a  dignidade  sexual,  ou  de  qualquer  foma  de  violência  sexual,  aos
servidores, aos órgãos,  às entidades e aos demais atores envoMdos;

Vl  - estabelecimento de procedhentos para o encarninhamento de reclamações e denúncias de assédio sexual e demajs cnmes contra a djgnidade sexual,  ou de qualquer forma de
violêncla sexual, assegurados o sigilo e o devldo processo legal;

Vll -criação de programas de capacltação,  na modalidade presencial ou a distância,  que abranjam os seguintes conteúdos mínlmos:

a) causas estruturantes do assédio sexual e demais crimes contra a dignidade sexual e da violência sexuah

b) consequências para a saúde das vítimas;

c) meios de identificação, modalidades e desdobramentos jur/dicos;

d) djreitos das vítimas,  incluindo o acesso à justiça e à reparação;

e) mecanismcé e canais de denúncia;

f)  instrumentos jurídicos  de  prevenção  e  de  enfrentamento  ao  assédio  sexual  e  demais  crimes  contra  a  dignidade  sexual  e  a  todas  as  fomas  de  violência  sexual  disponíveis  no
ordenamento jurídico brasileiro.

§  1° Qualquer pessoa que tiver conhecimento da prática de assédio sexual e demais crimes contra a d®nidade sexual, ou de quabuer forma de violéncia sexual, tem o dever legal de
deniinciá-los e de colaborar com os procedimentos adr"nistrativos internos e extemos, em consonância com o disposto no inciso Vl do caput deste artigo.

§ 2° Para firu do disposto nesta Lei,  serão apuradas eventuais retaliações contra:

1 -vítimas de assédio sexual e demais crimes contra a dónidade sexual, ou de qualquer forrna de violência sexuah

11 -tester"nhas;

111 -auxiliares em lnvestigações ou em processos que apurem a prática de assédio sexual e dernaLs crimes contra a dignidade sexual, ou de qualquer forma de violência sexual.

Art.  6°  No  seu  âmbito  de  atuação,  o  Poder  Executivo federal  disponibilizará  materiais  informativos  a  ser  utilizados  na  capacitação  e  na  cllvulgação  dos  objetivos  do  Programa  de
Plevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a DHgnidade Sexual e à Viiolência Sexual.

Parágrafo  único.  Os  Órgãos e entidades abrangídc6 por esta  Lei  deverão garantir que  a  capacitação  cumpra  os  padrões  mínimos  estabelecidos  nos  materiais  informativos  referidos
rio caput deste ariigo.

Art.  7°  Os  órgãos  e  entidades  abrangidos  por  esta  Lei  de\/erão  manter,  pek)  período  de  5  (cinco)  anos,  os  registros  de  frequência,  físicos  ou  eletrônicos,  dos  programas  de
capacitação ministrados " foma pre\/ista m iriciso Vll do caput do art. 5° desta Lei.



Art.  8°  No  seu  âmbito  de  atuação,  o  Poder  Executivo  monitorará  o  deserwoMmento  do     rograma  de  Prevenção  e  Enfrentamento  ao  Assédio  Sexual  e  demais  Crimes  contra  a
Dlgnldade Sexiial e à Violência Sexual, a fim de subsidiar o planeiamento de ações futuras e a análise e consecução de seus objetivos e diretrizes.

Art.  9°  Tódas  as  ações  realizadas  no  âmbito  do  Programa  de  Prevenção  e  Enfrentamento  ao  Assédio  Sexual  e  demais  Crimes  contra  a  Dignidade  Sexual  e  à  Violência  Sexual
deverão observar as diretrizes constantes do art.14 e demais disposições da  Lei n° 13.431, de 4 de abril de 2017.

Art.10. A aplicação  desta  Lei  às instituições  privadas  a  ciue  se  refere  o  §  1°  do  art.  2°  desta  Lei  ocorrerá  após  a  regulamentação  da  matéria  pelo  ente federativo  responsável  pela
concessão, permissão, autorização ou delegação.

Art.11. Esta Lei entra em \Íigor na data de sua publicaçao.

Brasítia,  3 de abnl de 2023; 202a da mdependência e  135° da RepúbHca.

LULZ  INÁCIO  LULA DA SILVA
Silvio Luiz de Almeida
Camilo Sobreira de Santana
Flávio Dino de Castro e Costa
Aparecida Gonçalves

Este  texto  não substitui  o  piiblicado  no  DOU  de 4.4.2023
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LEI  N° 16.488 DE  13 DE JULHO DE 2016

REGULAMENTAÇÕES           CORRELAçÕES

LE/ Na lô.488,  DE  t3 DE JULHO DE 2016

(Ê[gjeto de Lei  n° 83/16,  do Executivo)

Dispõe sobre a prevenção e o combate ao assédio sexual m Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional.

FERNANDO  HADDAD,  Prefeito do  Município de São Paulo,  no uso das atribuições que lhe são conferidas  por lei, faz saber que a Câmara  Municipal,  em sessão de

21  de junho de 2016, decretou e eu  promulgo a seguinte k3i:

CAPÍTULO  I

DAS DISPOSLÇÕES  GERAIS

Art.1°  Esta  lei  dispõe  sobre  a  prevenção  e  o  combate  ao assédio  sexual  no  âmbito  da Administração  PúbHca  Munjcipal  Direta,  Autárquica  e  Fundacional,  inclusive

estabelecendo os mecanismos voltado§ ao alcance dessas finalidades.

Art.  2° Para  os fins  desta  lei,  consk]era-se  assédio  sexual todo tipo  de  ação,  gesto,  palavra ou  comportamento  que  cause  constrangimento  cc)m  conotação  sexual,

independentemente da existência de relação hierárquica entre assediador e vítima do assédio.

§ i a São tipos de assédio:

1  -  assédio  sexual  por  chantagem:  aquele  causado  por  quem  se  prevaleça  de  sua  condição  de  superior hierárquico  ou  de  ascendência,  inerentes  ao  exercício  de

emprego, cargo ou função. para constranger ou prometer benefício a alguém com o intuito de obter vantagem sexual;

11  -  assédio  sexual  por  intimidação:  aquele  caracterLzado  pelo  comportamento  inva§ivo  e  inadequado,  com  conotação  sexual,  que  cria  situação  especialmente

ofensiva à dignidade sexual da vítima.

§ 2° São consideradas assédio sexual as condutas praticadas:

1  -  no  local  de  trabalho,  compreendendo  as  dependências  das  repartições  públicas,  os  locais  externos  em  qim  cB  servjdores  devam  permanecer  em  razão  do

trabalho, o percurso entre a residência e o trabamo, bem assim qualquer outro espaço que tenha conexão com o exerciGo da atividade funcioml;

11 -por meios eletrônicos,  independentemente do local de envio e recebimento da mensagem;

111 -fora do  local de trabalho,  nos casos  de assédio sexual por chantagem.

§ 3D A configuração do assédk) sexiial independe:

I - de orientação sexual ou Ídentidade de gênero;

11 - da espécie de vínculo laboral da pessoa assedjada com a Admhistração Pública:

111  -da  reiteração  ou  habitualjdade.

CAPÍTULO  11

DAS MEDIDAS  PREVENTIVAS  E  DO  CANAL DE ATENDIMENTO E  DENÚNCIA

Art.  3°  Os  órgãos  da Administração  Direta,  as  autarquias e as fundações  municipais  deverão desenvolver políticas  de  prevenção  e  de  combate  ao assédio  sexual,

incmindo:

1 - a difusão de conteúdos \/oltados ao reconhecimento e ao respejto à iguaklade de gênero, raça e orientação sexual;

11  -a  divuúação  e  orientação  aos  agentes  públicos  acerca  das  condutas  que  caracterizam  o assédio  sexual,  bem  como  quanto aos  mecanismos  existentes  para  o

recebimento de denúncía e às penatidades previstas em lei.

AArt.  4°  Deverá  ser  dispon"lizado,  aos  agentes  públicos,  canal  centralizado  de  atendimento,  especializado  na  cirientação  e  recebimento  de  denúncias  nelativas  à

situação de assédio sexual, assegurado o sigilo de informações.

§  1° 0 atendimento no canal centralizado deverá ser garantido a qualquer pessoa vítima de assédio sexual ocorrido em relações laborais no âmbito da Adrninistração

Municipal  Direta,  das  autarquias  e  das fundações  municipais,  independentemente  do  Órgão  c"  entidade  em  que  se  encontre  o  agente  público  prestando  ser\;iços,

observado o disposto no inciso 11 do §  3° do art.  2° desta  Lei.

§  2° Ao  final  do  atendimento]  caso  a  vítima  opte  por forrnalizar  a  denúncia,  o  expedjente  será  imediatamente  remetldo  ao  órgão  responsável  pek)  procedimento

discip%nar,  nos termos previstos no art.  9° desta  lei.



§  3°  0  canal  centralizado  de  atendimento  deverá  oferecer  acolmmerito  e  acompanhamento  à  vít]ma,   orientando-a  sobre  os  serviços  públicos  municipais  que

oferecem apoio pslcológico e social.

Fo,h® 5o
elabor

responsável  pelo canal  centralizado de atendimento de  que trata o art.  4° desta  lei  incumbirá  registrar todos  os atendimentos, sistematizar dados e

ticos  da ocorrência de  assédio sexual no âmbito da Administração  Pública  Municipal,  resguardado o  sigilo de informações,  de forma  a qualificar as
/K?,„powticasdjprevençãoecombateaoassédiosexual

+¥i#ri,DADES
An.  6° Ficam os agentes públicos munlcipais sujeitos às seguintes penalidades administrativas,  sem  prejuízo de sua responsabilLdade na6 esferas civil e criminal, em

decorrência da prática de assédb sexual:

1 - repreensão;

11 - suspensão;

111   -multa;

N - demissão;

V - demissão a  bem do serviço púbHcx);

VI - cassação de aposentadoria ou disponibwidade.

§  1 ° A apHcação das penalidades será determinada de acordo com a gravidade da conduta.

§ 2° A pena de mufta somente poderá ser aplicada conjuntamente com a penamade de repreensão ou suspensão e seu valor será fixado entre 10% (dez por Cento) e

50% (cinquenta por cento) do salário-base do apenado, determinado de acordo com a gravidade da conduta.

§  3°  Havendo  conveniência  para  o  seriço,  a  pena  de  suspensão  poderá  ser  convertida  em  muwa,  com  valor  fixado  em  50%  (cinquenta  por  cento)  por  dja  da

respectiva  remuneração,  permanecendo  o  servidor em  exercício,  nos  termcx;  do  ari.186,  §  2a,  da  Lei  n°  8.989,  de  29  de  outubro  de  1979,  ainda  que  aplicada  a

penalidade prevista no § 2° deste artigo.

§ 4° Nos casos de assédio sexual por chantagem, a pena mínima é a de suspensão.

Art.  7°  Sempre  que  aplicada  alguma  das  penalidades  previstas  nos  incisc)s  1  a  111  do  "caput"  do  art.  6°  desta  h3i,  o  servidor  apenado  fica  obrigado  a  frequentar,  na

primeira oponunidade, curso que oriente sobne igualdade de gênero ou trate do tema específico do assédio sexual, sob pena de suspensão de sua remuneração.

Art.  8° A receita proveniente  das  multas  impostas com fiindamento nesta  hst  será  preferencialmente  revertida  para  programas de educação voftados à  igualdade de

gênero e ao respeito à diversidade.

CAPITULO  IV

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATWO

Art. 9° As disposições de§ta lei aplicam€e a todos os procedimentos discipmares que tenham como objeto a ocorrência de assédio sexual.

§   1°  Tódos  cws  casos  de  denúncia  de  assédio  sexual  deverão  ser  imedútamente  remetídos  ao  Departamento  de  Procedimentos  DiscipHnares  -  PROCED,   da

Procuradoria  Geral  do  Município,  ao  qual  incumbirá  a  instauração  dos  processos  disciplinares  de  mvestigação  e  de  exercício  da  pretensão  punitiva,  alnda  que  o

Órgão ou a entidade a que esteia vincuLado o acusado ou a vítima do assédK) conte com comissão processante própria.

§  2°  Os  procedimentos  disciplinares  rekacionado§  a  agentes  públicos  que  integram  o  quadro  da  Guarda  CMI  Metropolftana  -  GCM  tra"arão  iricialmente  na

Controladoria  Geral do Município.

§ 3° Tbdos os requerimentos ou denúncias feitos com base nesta lei,  sem exceçãci, dí§perisam comunicação a qualquer autoridade.

Art.  10. Os processos administrativos disciplhares que tenham por objeto a ocorrência de assédio sexual correrão em sigiLo.

Art.11.  Quando apresentada  na  imk]ade de lotação da vítima ou  do agente público acusado de assédio sexual,  a denúncia  deverá  ser formalizada e imediatamente

remetida ao Departamento de Procedimentos Disciplinares -PROCED ou à Controladoria Geral do Municíplo,  nos termos do art. 9°,  bem como comunicada ao canal

centralizado de atendimento previsto no art. 4°, ambos desta k3i, para adoção de eventuais providências de orientação e amparo à vítima.

Parágrafo  único. A autoridade que tíver ciência  de situação de  assédio sexual é obrigada  a  adotar as  providências  previstas  no "caput" deste artigo,  ainda que sem

solicitação da vítima, sob pena de responsabHização por omíssão.

Art.12.  No  curso  do  processo  administrativo  disciplinar,  o  agente  pú"co  acusado  poderá  ser suspenso  preventivamente,  conforme  previsto  no  art.199  da  [Êid

§ÊÊ9,  de  1979,  ou  temporariamente  transferido  caso  sua  presença  no  mesmo  local  de  trabalho  da  vítima  represente  ameaça  ou  desconforto  e  a  mudança  não

acarrete prejuízos à Administração.

Parágrafo único. Se  não for possível adotar uma  das  meddas  previstas no Ucaput" deste artigo,  por evidente e irreparável prejuízo ao interesse público devidamente

justificado. serã assegurada à vítima a possibilidade de transfenência para outro local de trabamo enquanto durar o processo, desde que a seu pedido.
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Art.13.  No  caso  da  aplicação  das  penalidades  previstas  no  art.  6°,  incisos  11  ou  111,  desta  lei,  serã  promovida  a  remoção  definitiva  do  apena

convivência direta  e habitual  cnm a vítjma.

Parágrafo  Único.   Não  sendo  possi.vel  efetivar  a  medida  prevista  no  "caput"  deste  artigo  por  evidente  e  irreparável  prejui'zo  ao  interesse

justjficado, a vi'tima poderá ser transferida, desde que a seu pedido.

Art.  14.  Na  apuração  dos  fatos,  será  dada  especial  relevância  à  palavra  da  vi'tima,  desde  que  sua  narrativa  seja  verossi.mil  à  luz  do  conjunt

encontrem nos autos indi'cios ou  provas da intenção deliberada de prejudicar pessoa inocente.

a fim Ftiflaua
-4.,

•,ri-/       ,,,?
público  devidamente

Câmara
de Jacarei

§  1° Fica assegurado ao agente públíco o direito de ampla defesa das acusações que lhe forem imputadas, sob pena de nulidade.

§ 2° Constitui procedimento irregular de natureza grave,  puni'vel  nos termos da Lei n° 8.989,  de  1979,  a  acusação de assédio sexual  contra agente públjco quando o

autor da denúncia o sabe inocente.

CAPITULO V

DAS  DISPOSIÇÓES  FINAIS

Ah.  15. As disposições da  Lei n° 8.989,  de  1979`  aplicam-se subsidiariamente,  no que couber,  à matéria disciplinada por esta  lei.

Art.  16. Esta lej entrará em vigor na data de sua publicação, aplícando-se aos procedimentos disciplinares em curso, revogada a Lei n° 11.846. de 6 de julho de 1995.

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO DE  SÃO PAULO,  aos  13 de julho de 2016, 463° da fundação de  São Paulo.

FERNANDO  HADDAD,  PREFEITO

FRANCISCO  MACENA DA SILVA,  Secretário do Govemo Municipal

Publlcada na Secretaria do Govemo Munjcipal,  em  13 dejulho de 2016.

Este texto não substituj  o original  publicado no Diário Oficial da  Cidade de  São Paulo
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